 
1 - SEGURIDADE SOCIAL: CONCEITO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

1. (Analista TRF 3 Região - 2007) - De acordo com a Constituição Federal brasileira, as contribuições do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidirão, dentre outras, sobre 
a) Os rendimentos do trabalho pagos ou creditados somente a título salarial, à pessoa física que lhe preste serviço exclusivamente com vínculo empregatício. 
b) A folha de salários pagos à pessoa física que lhe preste serviço exclusivamente com vínculo empregatício. 
c) Todo e qualquer rendimento do trabalho com natureza salarial pagos à pessoa física que lhe preste serviço exclusivamente com vínculo empregatício. 
d) Todo e qualquer rendimento do trabalho pago ou creditado a título exclusivamente salarial, à pessoa física ou jurídica que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 
e) A folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 
2. (Analista TRF 3 Região - 2007) - Considere as seguintes assertivas a respeito do regime geral de previdência social: 
1. Em regra, é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 
II. Para efeito de aposentadoria não é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada rural. 
III. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 
IV. Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 
De acordo com a Constituição Federal brasileira, está correto o que se afirma APENAS em 
a) 1, II e III 
b) 1 e III 
c) 1, III e IV 
d) II, III e IV 
e) III e IV 

3. (Analista TRF 3 Região - 2007) - A contribuição social sobre a receita de concursos de prognósticos é um exemplo específico do princípio constitucional da 
a) Diversidade da base de financiamento. 
b) Caráter democrático e descentralizado da administração. 
c) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
d) Universalidade da cobertura. 
e) Eqüidade na forma de participação no custeio. 

4. (Analista TRF 3 Região - 2007) - Ao se conceder o benefício assistencial da renda vitalícia ao idoso ou ao deficiente sem meios de subsistência estará sendo aplicado, especificamente, o princípio da 
a) Eqüidade na forma de participação no custeio. 
b) Universalidade do atendimento. 
c) Universalidade da cobertura. 
d) Distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
e) Diversidade da base de financiamento. 

5. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005) - A Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 
disciplinou o Sistema de Seguridade Social, no Título VIII, Capítulo II, estabelecendo como um  de seus objetivos a 
(A) irredutibilidade do valor do benefício, a fim de que seja mantido o padrão de vida de todos os segurados do sistema, mantendo o valor real dos benefícios. 
(B) diversidade da base de financiamento, já que para o Sistema de Seguridade Social serão vertidas contribuições tanto dos trabalhadores como dos empregadores. 
(C) universalidade de cobertura e atendimento, já que todos os riscos sociais deverão ser cobertos e todas as pessoas deverão ser atendidas, na exata medida de sua contribuição ao sistema. 
(D) seletividade e a distributividade na prestação dos benefícios e serviços, já que os riscos sociais que merecem proteção são selecionados e depois distribuídos conforme a necessidade de cada qual. 
(E) eqüidade na forma de participação no custeio, com idêntica contribuição das empresas e trabalhadores, em decorrência do princípio da solidariedade social. 

6. (Analista TRF 4 Região - 2007) - Para um trabalhador que não possua dependentes, o benefício salário-família não será concedido; para o trabalhador que se encontre incapaz  temporariamente para o trabalho, por motivo de doença, não será concedida a aposentadoria por invalidez, mas auxílio doença. Nesses casos, está sendo aplicado, especificamente, o princípio constitucional da 
(A) seletividade na prestação dos benefícios e serviços. 
(B) universalidade na cobertura e no atendimento. 
(C) eqüidade na forma de participação no custeio. 
(D) diversidade da base de financiamento. 
(E) democratização e descentralização da administração. 
7. (Analista TRF 2 Região - 2007) Contribuem para a seguridade social, da mesma forma, aqueles que estão em iguais condições contributivas. As empresas NÃO contribuem da mesma forma que os trabalhadores, em conformidade, especificamente, com o princípio da 
(A) universalidade. 
(B) seletividade na prestação de benefícios e serviços. 
(C) eqüidade na forma de participação no custeio. 
(D) irredutibilidade do valor dos benefícios. 
(E) natureza democrática e descentralizada da administração. 
8. (Analista TRF 2 Região - 2007). A receita da seguridade social não está adstrita a trabalhadores, empregadores e Poder Público. Essa assertiva relacionada a receita da seguridade social está baseada, especificamente, ao princípio da 
(A) natureza democrática e descentralizada da administração. 
(B) diversidade da base de financiamento. 
(C) universalidade da cobertura e do atendimento. 
(D) equidade na forma de participação no custeio. 
(E) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios. 

II - BENEFICIÁRIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
9. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2007) É segurado obrigatório do Regime de Previdência Social como 
(A) empregado, o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se coberto por regime próprio de previdência. 
(B) empregado, o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social. 
(C) segurado especial, o garimpeiro e a pessoa física que explore atividade agropecuária, diretamente ou por intermédio de prepostos, com contratação, ainda que descontínua, de colaboradores. 
(D) contribuinte individual, o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país de domicílio. 
(E) empregado, o dirigente sindical, independentemente do enquadramento no Regime Geral de Previdência Social que mantinha antes do exercício do mandato eletivo. 

10. (Analista TRF 2 Região - 2007) - Dentre outros, é segurado da Previdência Social na categoria de contribuinte individual, 
(A) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior. 
(B) aquele que presta serviço de natureza urbana à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração. 
(C) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente. 
(D) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa. 
(E) o servidor da União, Estado, Distrito Federal ou Município, incluindo suas autarquias e fundações, ocupantes de cargo ou função pública. 
11. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005) - Podem contribuir facultativamente para o regime geral de previdência social 
(A) a dona-de-casa, o estudante a partir dos quatorze anos de idade e o presidiário que não exerce atividade remunerada. 
(B) a dona-de-casa, o estudante a partir dos dezesseis anos de idade e o servidor púbico sem regime próprio. 
(C) a dona-de-casa, o estudante a partir dos dezesseis anos de idade e a empregada doméstica que trabalha em imóvel rural em atividades sem fins lucrativos. 
(D) a dona-de-casa, o trabalhador autônomo e o brasileiro contratado no Brasil para trabalhar em filial de empresa brasileira no exterior. 
(E) o segurado especial, o estudante a partir dos dezesseis anos de idade e o síndico não remunerado de condomínio. 

12. (Médico Perito do INSS — 2006) - Considera-se empregado toda pessoa física 
a) que prestar serviços de natureza eventual ou não a empregador, com exclusividade, sob a dependência deste e mediante salário. 
b) que prestar serviços de natureza eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 
c) ou jurídica que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 
d) que prestar serviço de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 
e) ou jurídica que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, com exclusividade, sob a dependência deste e mediante salário. 

13. (Médico Perito do INSS — 2006) - A respeito da manutenção e perda da qualidade de segurado é correto afirmar que 
a) a perda da qualidade de segurado acarreta o reinício da contagem do prazo de carência para obtenção de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e aposentadoria especial. 
b) o segurado que estiver recebendo benefício por incapacidade mantém essa qualidade durante seis meses após a cessação do benefício, independentemente do retorno à atividade re mune rada. 
c) a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão de auxílio-doença, aposentadoria especial e aposentadoria por tempo de contribuição. 
d) é irrelevante para a concessão da aposentadoria por idade, desde que o segurado comprove a carência exigida para obtenção do benefício. 
e) o segurado facultativo tem um período de graça de seis meses, prazo que poderá ser prorrogado por doze meses se comprovada a situação de desemprego perante o Ministério de Trabalho e Emprego. 

14. (Analista TRF 2 Região - 2007) - De acordo com a Lei n° 8.213/91, mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, 
(A) até três meses após a cessação das contribuições, o segurado que estiver suspenso ou licenciado sem remuneração. 
(B) até seis meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 
(C) até seis meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social. 
(D) até dez meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória. 
(E) até vinte e quatro meses após o livramento, o segurado detido ou recluso. 

III - FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

15. (Médico Perito do INSS — 2006) - Integram o orçamento da Seguridade Social no âmbito federal, 
a) as receitas da União, dos impostos e receitas de outras fontes. 
b) as contribuições sociais recolhidas pelas empresas, incidentes sobre a folha de salários, excluído o pequeno produtor rural. 
c) as contribuições sociais recolhidas pelas empresas, incidentes sobre o faturamento e o lucro. 
d) a receita do concurso de prognósticos e contribuições sobre os salários de empregados, salvo para aposentados que tenham retorno à atividade. 
e) as contribuições dos trabalhadores, inclusive dos servidores públicos sujeitos a regime próprio de previdência social. 

16. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2007). Sobre o financiamento da seguridade social, é correto afirmar que 
(A) a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta, por meio de repasse de recursos orçamentários, e de forma indireta, por intermédio do pagamento de contribuições sociais. 
(B) as contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social têm a natureza jurídica de impostos; em razão disso aplicam-se a essas contribuições as regras de imunidade previstas para os impostos em geral. 
(C) a Constituição de 1988 impede que haja diferenciação entre contribuintes, para efeito de pagamento de contribuições sociais destinadas ao sistema de seguridade social, em razão da atividade econômica por eles exercida. 
(D) o princípio da preexistência de custeio impõe que somente poderão ser criados ou majorados benefícios se houver indicação de sua fonte de custeio total, o que, entretanto, não impede o reajustamento periódico dos benefícios de prestação continuada. 
(E) a Constituição de 1988 atribui à União a competência para criar contribuições sociais, destinadas ao financiamento da saúde, assistência e previdência social, devida pelo empregador, empresa ou entidade a ela equiparada, incidente sobre folha de salários e demais rendimentos do trabalho. 

17. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005). Dentre as regras sobre a sustentabilidade (financiamento) do Sistema de Seguridade Social NÃO se inclui: 
(A) As fontes de custeio são previamente determinadas. Assim, para que um benefício seja criado, é preciso estabelecer qual a fonte financiadora do mesmo. 
(B) Outras fontes de custeio poderão ser criadas, havendo necessidade, desde que observem a contrapartida necessária e sejam criadas por lei ordinária. 
(C) O empregador deve contribuir para o sistema de seguridade social, independentemente de ter ou não empregado à sua disposição. 
(D) Existe um orçamento único para o Sistema de Seguridade Social, que será elaborado conjuntamente pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social. 
(E) As contribuições sociais poderão ser cobradas no mesmo exercício financeiro em que tenha sido publicada a lei que as instituiu ou aumentou. 

18. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005). Em relação à responsabilidade pela arrecadação e recolhimento das contribuições, é correto afirmar: 
(A) O empregador é responsável pelo desconto e recolhimento da contribuição previdenciária devida pelo empregado. Caso se omita, a cobrança do montante devido será feita diretamente do segurado. 
(B) O trabalhador avulso somente é responsável pelo recolhimento de sua própria contribuição se não for sindicalizado, caso contrário o sindicato será o responsável. 
(C) A empresa que remunera contribuinte individual que lhe presta serviço é responsável pela retenção e recolhimento da contribuição devida por esse trabalhador. 
(D) O empregado doméstico é responsável pelo recolhimento de sua própria contribuição, sendo tal encargo a este facultado, mediante assinatura de termo perante o INSS. 
(E) O segurado especial é responsável pelo recolhimento de sua própria contribuição, sem a qual não terá direito a recebimento de benefício previdenciário, o que se impõe em razão da contributividade do sistema previdenciário, aplicável também aos trabalhadores do campo. 

19. (PROCURADOR TCE-MG 2007). Em relação ao financiamento do Regime Geral da Previdência Social, é correto afirmar que 
(A) as receitas líquidas provenientes de concursos de prognósticos, excluído o valor do prêmio, destinam-se integralmente à Seguridade Social. 
(B) as contribuições incidentes sobre o lucro estão vinculadas ao pagamento de benefícios previdenciários. 
(C) as contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de salários têm natureza tributária e incluem-se entre as contribuições de intervenção sobre o domínio econômico. 
(D) ao segurado facultativo incidirá alíquota de 11%, sobre o limite mínimo do salário de contribuição a título de contribuição previdenciária, caso opte por não receber aposentadoria por tempo de contribuição. 
(E) as contribuições para o financiamento de acidente do trabalho devem ser instituídas por lei complementar e as alíquotas poderão ser reduzidas em até 50% ou aumentadas em até 100%, em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP. 

IV - PRESTAÇÕES DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

20. (Médico Perito do INSS — 2006) - O cumprimento do período de carência 
a) não é exigido para a aposentadoria por invalidez quando a incapacidade decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa. 
b) é obrigatório e são exigidas 12 contribuições mensais para a aposentadoria por invalidez quando a incapacidade decorrer de hepatopatia grave. 
c) não é exigido para o salário-maternidade para as seguradas empregadas e facultativas. 
d) é obrigatório e são exigidas 180 contribuições mensais para a aposentadoria por idade para aqueles que se filiarem ao Regime Geral de Previdência Social em janeiro de 1990. 
e) é obrigatório e são exigidas 12 contribuições mensais para o auxílio-doença para os segurados especiais. 

21. (Médico Perito do INSS — 2006) - O salário-maternidade 
a) é indevido à mãe adotiva quando a mãe biológica tiver recebido o mesmo benefício por ocasião do nascimento da criança. 
b) é devido por 90 (noventa) dias, quando a adoção referir-se à criança com idade de um até quatro anos. 
c) será concedido em duplicidade, quando se tratar do nascimento de gêmeos. 
d) poderá ser prorrogado por duas semanas nas situações em que exista risco de vida para o feto, a criança ou a mãe. 
e) será pago juntamente com o auxílio-doença quando ocorrer incapacidade concomitante ao período de pagamento do benefício. 

22. (Médico Perito do INSS — 2006) - O auxílio-acidente 
a) pressupõe seqüela definitiva após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza. 
b) é devido aos empregados, contribuintes individuais e trabalhadores avulsos. 
c) não exige o cumprimento do período de carência e tem caráter vitalício, extinguindo-se apenas com o óbito do segurado. 
d) é devido ao desempregado, desde que detenha qualidade de segurado. 
e) poderá ser cumulado com auxílio-doença e com aposentadoria por tempo de contribuição. 

. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005) - Os benefícios previdenciários são concedidos na ocorrência dos riscos sociais, sendo devidos aos segurados diante do preenchimento dos requisitos legais. Em relação a esses benefícios, é INCORRETO afirmar que o 
(A) fator previdenciário funciona como redutor do benefício, nos casos em que o segurado o requer em idade precoce, sendo de aplicação obrigatória no cálculo das aposentadorias por idade e por tempo de contribuição, não participando do cálculo dos demais benefícios. 
(B) salário-maternidade, benefício devido a todas as espécies de seguradas do regime geral de previdência social, é concedido, em regra, com fundamento na adoção ou nascimento de filho, mas também é excepcionalmente garantido no caso de aborto não criminoso, pelo período de duas semanas. 
(C) auxílio-acidente não pode ser cumulado com outro auxílio-acidente, nem tampouco com benefício de aposentadoria, sendo que, nesta última hipótese, será considerado no cálculo do benefício, observando o limite-teto, de acordo com a legislação previdenciária atualmente em vigor. 
(D) aposentado do regime geral de previdência social por invalidez, por idade ou com idade a partir dos 65 ou 60 anos de idade — no caso de homem ou mulher, respectivamente — têm direito ao salário-família, além dos segurados empregado (exceto o doméstico) e trabalhador avulso. 
(E) auxílio-doença será devido enquanto o segurado estiver incapacitado para o trabalho e será convertido em aposentadoria por invalidez, quando ficar constatado que o segurado encontra-se incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. 

24. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005) - Em relação aos benefícios previdenciários e segurados do Regime Geral da Previdência Social, é correto afirmar que 
(A) o segurado, caso trabalhe tanto para o regime próprio quanto para o regime geral, será segurado obrigatório do primeiro regime ao qual se filiou e facultativo, em relação ao segundo. 
(B) o auxílio-acidente tem caráter ressarcitório, devendo ter, para sua concessão, seqüela que implique redução na capacidade de trabalho do segurado. 
(C) a aposentada que permanecer ou retornar à atividade terá direito a receber salário- maternidade, quando preenchidos os requisitos legais. 
(D) os servidores públicos ocupantes de cargo em comissão não integram o elenco dos segurados obrigatórios do regime geral de previdência social. 
(E) o segurado aposentado que voltar a trabalhar não voltará a contribuir, visto já ser aposentado pelo regime geral de Previdência Social. 

25. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005) - Quanto aos benefícios previdenciários, é correto afirmar: 
(A) O benefício auxílio-reclusão é devido ao segurado nos casos de prisão cautelar (flagrante, preventiva, provisória ou decorrente de sentença de pronúncia ou condenatória sem trânsito em julgado) ou quando o encarceramento decorre de sentença condenatória transitada em julgado. 
(B) A aposentadoria por idade compulsória poderá ser requerida pela própria empresa quando preencher os seguintes requisitos: o segurado contar com 65 anos de idade, se homem e 60 anos de idade, se mulher, quando não requerida a aposentadoria pelo próprio segurado. 
(C) O salário-família é pago diretamente pelo INSS tanto nas hipóteses do segurado empregado e do trabalhador avulso, quanto na do segurado aposentado com direito ao benefício. 
(D) O salário-maternidade é devido à segurada empregada, à trabalhadora avulsa e à empregada doméstica, durante 28 dias antes do parto e 92 dias depois do parto, observadas as situações e condições previstas na legislação, no que concerne a proteção à maternidade. 
(E) A viúva pode pedir pensão por morte do marido falecido, concorrendo em igualdade de condições com os demais dependentes de ia classe, desde que comprove dependência econômica. 

26. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2005) O direito de exigir da Previdência o benefício de aposentadoria 
(A) prescreve em trinta anos, contados da data do preenchimento dos requisitos para sua concessão. 
(B) é imprescritível, mas a demora em pleiteá-lo pode fazer com que a prestação seja devida apenas a partir da data de seu requerimento. 
(C) prescreve em cinco anos, contados da data em que houve a perda da condição de segurado. 
(D) é imprescritível, devendo o benefício ser pago pela previdência social desde a data do preenchimento dos requisitos para sua concessão. 
(E) prescreve em cinco anos, contados da data do preenchimento dos requisitos para sua concessão. 

27. (Juiz do Trabalho - TRTI.1. - 2005) Com relação ao salário-de-benefício, é INCORRETO afirmar que 
(A) a previdência social estabelece, para o cálculo de benefícios previdenciários, um piso, correspondente ao salário-mínimo, e um limite-teto, equivalente ao limite máximo do salário- de-contribuição, O salário-família é uma exceção à regra do piso, enquanto que o salário- maternidade o é em relação ao teto. 
(B) o salário-de-benefício será calculado tendo como base a média aritmética dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a 8O% de todo o período contributivo, podendo o segurado, no entanto, fazer a opção pelo cálculo baseado nos trinta e seis últimos meses de contribuição, se lhe for mais vantajoso. 
(C) o décimo terceiro salário é considerado como salário-de-contribuição, para efeito de cálculo da contribuição mensal do segurado da previdência social. Entretanto, não será utilizado no cálculo do salário-de-benefício de sua prestação previdenciária. 
(D) a idade, a expectativa de sobrevida do segurado, no momento da aposentadoria, calculadas pelo IBGE tendo em vista a média nacional única para ambos os sexos, e o tempo de contribuição do segurado serão considerados no cálculo do fator previdenciário. 
(E) o montante referente ao auxílio-acidente integra o salário-de-contribuição utilizado no cálculo de aposentadoria concedida pelo regime geral de previdência social, desprezando-se dessa soma o valor que exceder o limite-teto do salário-de-contribuição. 

28. (Analista TRF 2 Região - 2007) À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 
(A) cento e vinte dias se a criança tiver entre um e quatro anos de idade. 
(B) noventa dias, se a criança tiver até um ano de idade. 
(C) noventa dias, se a criança tiver entre um e quatro anos de idade. 
(D) sessenta dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de idade. 
(E) trinta dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de idade. 

29. (Analista TRF 2 Região - 2007). Considere as seguintes assertivas a respeito do salário família: 
1. O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, inclusive ao doméstico e ao segurado trabalhador avulso, na proporção do respectivo número de filhos. 
II. O aposentado por invalidez ou por idade e os demais aposentados com sessenta e cinco anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou sessenta anos ou mais, se do feminino, terão direito ao salário-família, pago juntamente com a aposentadoria. 
III. A empresa conservará durante quinze anos, obrigatoriamente, os comprovantes dos pagamentos e as cópias das certidões correspondentes, para exame pela fiscalização da Previdência Social. 
IV. A cota do salário-família não será incorporada ao salário ou ao benefício. 
Está correto o que se afirma, APENAS em 
(A) 1, II e III. 
(B) 1 e III. 
(C) 1 e IV. 
(D) II e IV. 
(E) II, III e IV. 

30. (Analista TRF 4 Região - 2007).O salário maternidade 
(A) será pago diretamente pela Previdência Social para a segurada empregada, que deverá requerer o benefício até 30 dias após o parto. 
(B) deverá ser requerido pela segurada especial e pela empregada doméstica até 60 dias após o parto. 
(C) é devido pelo período de 60 dias para a segurada da Previdência Social que adotar criança de até um ano de idade. 
(D) é devido pelo período de 45 dias para a segurada da Previdência Social que adotar criança entre 1 e 4 anos de idade. 
(E) da segurada trabalhadora avulsa, pago diretamente pela Previdência Social, consiste numa renda mensal igual à sua remuneração integral equivalente ao mês de trabalho. 

31. (Analista TRF 2 Região - 2007). Considere as seguintes assertivas a respeito do auxílio-doença: 
1. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. 
II. Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de trinta dias, o auxílio- doença será devido após quinze dias contados da data da entrada do requerimento. 
III. Em regra, o auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a noventa e um por cento do salário-de-benefício. 
IV. A empresa que garantir ao segurado licença remunerada, em regra, não ficará obrigada a 
pagar-lhe durante o período de auxílio-doença a eventual diferença entre o valor deste e a 
importância garantida pela licença. 
Está correto o que consta APENAS em 
(A) 1, III e IV. 
(B) 1, II e III. 
(C) 1 e III. 
(D) II e IV. 
(E) II, III e IV. 

32. (Juiz do Trabalho - TRT11 - 2007).Constitui hipótese de acumulação indevida de benefícios: 
(A) auxílio-doença e auxílio-acidente. 
(B) aposentadoria e salário-maternidade. 
(C) pensão por morte de filho e pensão por morte de cônjuge. 
(D) auxílio-reclusão e pensão por morte. 
(E) salário-maternidade e auxílio-doença. 

33. (PROCURADOR TCE-MG 2007).No cálculo da aposentadoria especial do RGPS — Regime Geral de Previdência Social, observados, em todas as hipóteses, os limites mínimos e máximos do valor dos benefícios previdenciários, inclui a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição atualizados correspondentes a 
(A) 8O% de todo o período contributivo para os segurados que se filiaram à Previdência Social anteriormente a 28 de novembro de 1999. 
(B) 100% de todo o período contributivo para os segurados que se filiaram à Previdência Social posteriormente a 28 de novembro de 1999. 
(C) 80% de todo o período contributivo para os segurados que se filiaram à Previdência Social posteriormente a 28 de novembro de 1999. 
(D) 100% de todo o período contributivo para os segurados que se filiaram à Previdência Social anteriormente a 28 de novembro de 1999. 
(E) média aritmética simples dos maiores salários de contribuição atualizados correspondentes a 80% de todo o período contributivo, sendo irrelevante a data de filiação à Previdência Social. 
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